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Crime de racismo e outras formas de discriminação veiculados e instrumentalizados pela Internet
Termo de Compromisso de Integração Operacional
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, com sede nesta capital, na Praça Rui Barbosa, 57, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador Regional dos Direitos do Cidadão, Dr. Paulo Gilberto Cogo Leivas e pelo Excelentíssimo Senhor Procurador Coordenador Criminal, Dr. Antônio Carlos Welter; o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com sede nesta capital, na rua Andrade Neves, 106, 11º andar, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Dr. Mauro Henrique Renner; a SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com sede nesta capital, na Av. Paraná, 991, doravante denominada simplesmente Polícia Federal, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Superintendente Regional, Dr. Rubem Albino Fockink; a INTERNETSUL (Associação Riograndense dos Provedores de Acesso, Serviços e Informações da Rede Internet – Rio Grande do Sul), na condição de interveniente anuente, representada por seu Presidente, o Ilustríssimo Sr. Alcyr Soares Cardoso, as empresas de Serviços de Internet a ela filiadas, quais sejam, BRASIL TELECOM, COMPUTECH COMPUT. & TECNOLOGIA LTDA., DUALNET TECNOLOGIA LTDA., S.R.S. INFORMÁTICA LTDA., ITALCOMP INFOMÁTICA LTDA., METROPOLITANS INFORMÁTICA LTDA., SIM TELECOM, SOLUTION INFORMÁTICA LTDA., B&W INFORMÁTICA LTDA., VETORIAL NET INFORMÁTICA E SERV. DE COM.  e demais signatários;

CONSIDERANDO a Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais (aprovada e proclamada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, reunida em Paris em sua 20ª reunião, em 27 de novembro de 1978), que, em seu art. 2º, item 2, afirma englobar o racismo “as ideologias racistas, as atitudes fundadas nos preconceitos raciais, os comportamentos discriminatórios, as disposições estruturais e as práticas institucionalizadas que provocam a desigualdade racial, assim como a falsa idéia de que as relações discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificáveis...”;
CONSIDERANDO todas as demais formas de discriminação, como as relativas a cor, religião, idade, sexo, orientação sexual e grupo social;

CONSIDERANDO os termos da Constituição Federal, que, em seu preâmbulo, consagra a promoção de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, e que tem como fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III), e como objetivo fundamental, dentre outros, promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, IV); prevendo, em seu art. 5º, XLII, constituir a prática de racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão;

CONSIDERANDO a Lei n. 7.716, de 05 de janeiro de 1989, que eleva as práticas discriminatórias ligadas à raça e à cor à categoria de crime, tipificando este diploma as condutas que obstem acesso a serviços, cargos e empregos em razão dos tipos de preconceitos citados;

CONSIDERANDO a Lei n. 8.081, de 21 de setembro de 1990, que acrescentou mais um artigo à Lei n. 7.716/89 (art. 20), passando a punir com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa todo aquele que “praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminação ou preconceito de raça, religião, etnia ou procedência nacional” ;

CONSIDERANDO a Lei n. 9.459, de 13 de maio de 1997, que amplia as formas de discriminação, acrescentando, ao lado de cor e raça, os critérios etnia, religião e procedência nacional, ao alterar os arts. 1º e 20 da Lei n. 7.716/89, bem como acrescenta ao art. 140 do Código Penal Brasileiro (Decreto n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940) o §3º, cominado pena superior à injúria consistente na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem;

CONSIDERANDO a Lei n. 5.250, de 09 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de manifestação do pensamento e de informação, fazendo referência às práticas discriminatórias no sentido de que “não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de subversão da ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe” (art. 1º, I).

CONSIDERANDO, além da citada legislação específica, a existência de leis esparsas com relevantes dispositivos normativos voltados à punição da discriminação racial, dentre as quais destaca-se a Lei n. 2.889/56, que define e pune o crime de genocídio, cominando pena para quem incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos crimes de que trata o seu art. 1º (art. 3º), na forma em que se transcreve:

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 

Será punido: 

com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a ;

com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b ;

com as penas do art. 270, no caso da letra c ;

com as penas do art. 125, no caso da letra d ;

com as penas do art. 148, no caso da letra e .

Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de que trata o art. 1º: 

Pena: Metade das penas ali cominadas. 

CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada pela Resolução n. 2.106 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21.12.1967, aprovada pelo Decreto Legislativo n. 23, datado de 21.06.1967 (D.O. de 23.06.1967), e promulgada pelo Decreto n. 65.810, de 08.12.1969;

CONSIDERANDO que o artigo VI da referida Convenção dispõe que os Estados-partes, dentre os quais o Brasil, condenam toda propaganda e todas as organizações que se inspirem em idéias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou de um grupo de pessoas de certa origem étnica ou que pretendam justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e discriminação raciais, e comprometem-se a adotar imediatamente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer incitação a uma tal discriminação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH) - instituído pelo Decreto n. 1.904, de 13 de maio de 1996, e objeto do Decreto n. 4.229, de 13 de maio de 2002 -, que apresenta propostas de ações governamentais e não-governamentais para a defesa e promoção dos direitos humanos, dispondo, em seu item de n. 104, acerca da necessidade de proposição “de legislação visando a coibir  uso da Internet para incentivar práticas de violação dos direitos humanos”;

CONSIDERANDO, ainda, dito diploma legal, que assim versa em outros de seus dispositivos:  

• item n. 108: aponta a necessidade de “apoiar-se, junto aos meios de comunicação, iniciativas destinadas a elevar a auto-estima dos afrodescendentes, povos indígenas e outros grupos historicamente vitimizados pelo racismo e outras formas de discriminação”;

• item n. 241: dispõe acerca da implementação de “programas de  prevenção e combate à violência contra os GLTTB (gays, lésbicas, travestis, transexuais e bissexuais), incluindo campanhas de esclarecimento e divulgação de informações relativas à legislação que garante seus direitos”;

• item n. 256: propõe a adoção de “medidas para impedir e punir a violência e discriminação contra estrangeiros no Brasil e brasileiros no exterior”;

CONSIDERANDO a grande freqüência de constatação de sítios veiculadores de  conteúdo racista e discriminatório, o que está a exigir providências interinstitucionais, em decorrência dos bens da vida atacados, quais sejam, dignidade humana e cidadania, e a finalidade de integrar as partes firmatárias na aplicação das disposições legais, no que concerne à proteção destes;

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Compromisso de Integração Operacional com a finalidade de unir esforços para prevenir e combater a prática de racismo e outras formas de discriminação, instrumentalizadas via Internet. Para tal, ficam acordadas as seguintes CLÁUSULAS:

Cláusula Primeira: Ficam o Ministério Público Estadual/RS e o Ministério Público Federal comprometidos a manter sítio na Internet de combate ao racismo e a outras formas de discriminação, com informações e orientações sobre o assunto, exibindo logomarca das entidades que apoiam o presente Termo.

Cláusula Segunda: Ficam os provedores de Serviço de Internet signatários comprometidos a:

Parágrafo Primeiro: Divulgar nos portais de acesso campanha contra a prática de crime de racismo e outras formas de discriminação, fazendo conexão com o sítio previsto na Cláusula Primeira, bem como efetuar chamadas rotineiras contra tais práticas via Internet, através dos meios disponíveis de comunicação com o público usuário, tais como contratos, documentos de cobrança, e-mails informativos e outros. 

Parágrafo segundo: Disponibilizar ao público usuário orientações de segurança sobre o uso de salas de conversação. 

Parágrafo terceiro: Inserir nos contratos de prestação de serviços cláusula que expresse de maneira clara a impossibilidade de divulgação de idéias racistas ou referentes a quaisquer outras práticas discriminatórias através da Internet.

Parágrafo quarto: Comunicar imediatamente e identificar para a Polícia Federal, Ministério Público Estadual/RS e Ministério Público Federal quando informados sobre a existência em seus sistemas de sítios ou endereços de conteúdo racista ou discriminatório, ressalvando os casos já comunicados. 

Parágrafo quinto: Bloquear, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, acesso a páginas veiculadoras de conteúdo racista ou discriminatório quando recomendado pelo Ministério Público Estadual/RS ou Ministério Público Federal, bem como tornar indisponível imediatamente o seu acesso aos usuários e exibir, quando da tentativa de acesso, mensagem de advertência com atalho à página referida na Cláusula Primeira e preservando as provas.

Parágrafo sexto: Solicitar e manter os dados cadastrais de cada novo assinante que se registrar, retendo em seus arquivos alterações dinâmicas de endereços IP na Internet, pelo prazo mínimo de seis meses, ou  prazo superior que estabelecer a legislação.

Parágrafo sétimo: Preservar os indícios (provas), quando houver pedido de informações ou comunicação destes a Polícia Federal, Ministério Público Estadual/RS e Ministério Público Federal sobre conteúdo racista ou discriminatório, até que o processo formal possa ser completado. 

Parágrafo oitavo: Disponibilizar acesso a contato de referência (pessoa, setor ou caixa postal de e-mail) para atender solicitações emergenciais relativas a investigações de crime de racismo ou discriminação efetuadas pelos órgãos de investigação firmatários, disponibilizando, imediato acesso aos dados cadastrais, atendidos os preceitos constitucionais e legais pertinentes. 

Cláusula Terceira: O presente Termo de Compromisso de Integração Operacional conta com o apoio do Conselho de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra (CODENE), da Federação Israelita do Rio Grande do Sul (FIRGS) e do Grupo pela Livre Expressão Sexual (NUANCES).

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2003.
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CODENE – Conselho de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra
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